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Investigação da organização e do funcionamento escolar. Análise da educação básica no contexto da sociedade brasileira. Estudo dos

fundamentos teóricos que norteiam a estrutura do sistema educacional brasileiro. Pressupostos e metas das Leis de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional. As políticas e a legislação na Educação Básica no País, Estado e no Município.

I. Objetivos
I. OBJETIVO GERAL:

• Fornecer subsídios ao futuro educador para análise do sistema educacional em sua relação com o contexto social.

II. OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

• Conhecer e analisar a Educação básica e Superior no cenário das políticas educacionais brasileiras, apontando sua história e suas

características atuais;

• Pontuar conceitos e determinações legais que compõe a esfera educacional em espaço nacional;

• Compreender a função do Estado enquanto promotor das políticas educacionais.

II. Programa
Unidade 1: Relação Educação, Estado e Sociedade Civil no Brasil

1.1. Conceituação: Estado, Sociedade Civil e Política Educacional  

1.2. Panorama histórico da formação do estado brasileiro

1.3. Educação como política pública

1.4. Trajetória da política educacional brasileira

1.5. Federalismo e educação: o sistema de cooperação

Unidade 2: A organização da educação brasileira: estrutura e funcionamento

2.1. A estrutura do sistema de ensino: federal, estadual e municipal.

2.2. Princípios da organização conforme a LDB 9394/96

2.3. Organizações administrativas, pedagógicas e curriculares do sistema de ensino.

2.4. Níveis e modalidades de educação e ensino

2.5. Financiamento da educação pública 

Unidade 3: A Educação Básica e Superior no cenário das políticas educacionais brasileiras

3.1. Caracterização da Educação Básica

3.2. Formas e intervenção do Estado no sistema educacional

3.3. Histórico mudanças legais, financiamento e formas de avaliação

3.4. Políticas de currículo (Diretrizes Curriculares e Base Nacional Comum Curricular)

Unidade 4: Os desafios atuais das políticas educacionais

6.1. Política de formação de professores: limites e perspectivas

6.2. O currículo e as orientações legais

6.3. O Plano Nacional de Educação (2014 -2024)

III. Metodologia de Ensino
A disciplina será trabalhada de maneira que, os acadêmicos possam participar das discussões, bem como, questionar, expressar suas

reflexões sobre os conteúdos abordados na disciplina. Dessa forma, a disciplina terá como subsídios leituras orientadas na plataforma

moodle, livros, textos, vídeo-aulas, web conferências e demais ferramentas pedagógicas disponibilizadas no ambiente virtual de

aprendizagem.

IV. Formas de Avaliação
A avaliação se dará de maneira contínua e processual, baseada na participação acadêmica  ativa em todo o processo. Serão avaliados

aspectos de  presença e participação nas aulas síncronas, participação no Fórum proposto bem como na realização pontual de todas as

atividades propostas.
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